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O dep o im en to  do  Sr. N ilsson sugere, 
desde logo, uma am pla re flexão  a respeito 
da eficácia  dos co n tro le s  ins titu c ion a is  
sobre o  desempenho da A d m in is tra çã o  Pú­
b lica, tal com o eles fo ra m  concebidos e são 
im p lem entados no  Brasil.

Em  segundo lugar, a exposição do Sr. 
N ilsson ind ica  a estre ita  corre lação que exis­
te  en tre  a qua lidade desses co n tro le s  e o c o n ­
teúdo  dem ocrá tico  d o  p ró p r io  sistema p o lf- 
tico -a d m in is tra tivo .

JEm te rce iro  lugar, a descrição das a tr i­
buições do O m budsm an induz natu ra lm ente  
à com paração, ainda que sucin ta , com  o 
trab a lh o  que vem sendo desenvo lv ido no 
Brasil, ao longo dos ú lt im o s  4  anos, pelo 
M in is té r io  da Desburocratização.

Q uan to  ao conce ito  de co n tro le , está 
c la ro  que o  O m budsm an busca p r im o rd ia l­
m ente o  c o n tro le  fin a lís tic o  do  a to  adm in is ­
tra tiv o , ou  seja, a sua qua lidade in trínseca, 
enquan to  no  Brasil, p o r fo rça  da nossa tra ­
d ição fo rm a lis ta , o  c o n tro le  está vo ltado  
para a legalidade do  a to  a d m in is tra tivo . A q u i 
p repondera o  co n tro le  a pos te rio ri e xe rc i­

do  exte rnam en te  pe lo  Congresso e in te rn a ­
m ente através da supervisão m in is te ria l.

Q uan to  à fo rm a  de im p lem entação  do  
c o n tro le , há que se te r em  conta  um a d ife ­
rença fundam enta l en tre  os do is  sistemas 
a dm in is tra tivos . A d o ta n d o  a Suécia o  regime 
parlam entarista  de governo, ex is te  um a clara 
separação en tre  o  núcleo  centra l da A d m i­
n istração — o  M in is té rio  — e os órgãos a d m i­
n is tra tivos  exclus ivam ente  de execução. 
Apenas estes são fisca lizados pe lo  O m buds­
man.

N o Brasil, o E xe cu tivo  fo rm a  um  co rpo  
ú n ico , não havendo, na p rá tica , a n ítid a  
separação de a trib u içõ es  de governo  e a tr i­
buições de execução. O c o n tro le  in te rn o , 
rea lizado p o r m eio  de supervisão m in is te ­
r ia l, padece pois de um a insu fic iênc ia  básica, 
qual seja a de restring ir-se ao co n tro le  
" in te rn a  c o rp o r is "  —, o que lim ita  d ra s ti­
cam ente a sua eficácia  e abrangência.

Por o u tro  lado, o  c o n tro le  e x te rn o  re­
pousa essencialmente nos T rib u n a is  de 
Contas, cu ja  ca racterís tica  p rinc ip a l é o  seu
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cará ter fo rm a l, vo ltad o  apenas para a legali­
dade do  a to  a d m in is tra tivo .

Q uan to  à relação en tre  c o n tro le  fina- 
lís tic o  e dem ocracia , ressalta da exposição 
do  Sr. N ilsson o  papel im p o rta n tíss im o  
representado pelos meios de com unicação, 
ou  seja, dos mecanismos não ins tituc ion a is  
de c o n tro le , que  dão cobe rtu ra  ao traba lho  
d o  O m budsm an. C re io  que, tam bém  no 
B rasil, estamos rap idam ente  ve rifican d o  a 
relevância dos m ecanism os in fo rm a is  de 
c o n tro le  da sociedade sobre o  desempenho 
a d m in is tra tiv o  do  Estado.

Is to  nos sugere a necessidade de buscar 
novas fo rm as de c o n tro le , fo ra  das categorias 
convenc iona is  de c o n tro le  adotadas no 
B rasil. Neste sen tido , a experiência  brasile ira 
recente do  M in is té r io  da D esburocratização 
parece-me ex trem am en te  s ign ifica tiva . T ra ta - 
se de um a te n ta tiva  de criação de um  canal 
d ire to  de com unicação en tre  os cidadãos e a 
m áquina a d m in is tra tiva , con to rn a nd o  p o rta n ­
to  o fo rm a lism o  e o  iso lac ion ism o, que ainda 
presidem  a relação entre  o  Estado e a socie­
dade.

O vo lu m e  crescente de queixas e suges­
tões que chegam ao M in is té rio  da D esburo­
cratização revelam, p o r si só, a carência de 
canais desobstru ídos, que  ev item  in te rm ed ia ­
ções desnecessárias en tre  o G overno  e os 
ind iv íduos .

Há algumas semelhanças m arcantes en­
tre  as a trib u içõ es  do  O m budsm an e as do 
M in is tro  da D esburocra tização:

19) g a ran tir os d ire ito s  dos cidadãos 
perante  o  apare lho a d m in is tra tivo  do Estado;

2 ? ) receber e investigar que ixas apre­
sentadas pelos cidadões e p ro po r as m udan­
ça que se fize rem  necessárias;

desempenho da adm in istração (no  nosso 
caso, busca-se com bate r a centra lização 
a d m in is tra tiva , o  fo rm a lism o  e os excessos 
bu roc rá tico s  em geral, consubstanciados em 
uma legislação an tiquada).

4 9 ) não podem  anu la r os a tos adm in is ­
tra tivo s , se bem que am bos tenham  o  poder 
de denuncia r desvios a dm in is tra tivo s . (O 
O m budsm an pode ainda reco rrer d ire tam en ­
te  ao Ju d ic iá rio  para p u n ir  os a d m in is tra d o ­
res fa ltosos).

A lgum as diferenças são tam bém  de 
v u lto :

19) O O m budsm an é v incu lad o  ao Par­
lam ento , enquan to  o  M in is tro  da D esburo­
cratização integra o Poder E xecu tivo .

2 9 ) A  esfera de ação do  O m budsm an 
é mais am pla, na m edida em que  abrange as 
adm in istrações estaduais e m un ic ipa is , além 
do p ró p r io  Poder J u d ic iá rio , inc lus ive  a 
Suprem a C orte .

39 ) O processo de escolha d o  O m buds­
man e as prerrogativas da função lhe assegu­
ram , sem dúv ida , um  grau excepciona l de 
independência. (Tendo um  m anda to  de 
4 anos, o  O m budsm an só pode ser rem ovido  
do  cargo p o r vo to  de desconfiança do  Parla­
m ento.)

49 ) Por ú lt im o , é preciso n o ta r que o 
O m budsm an é uma in s titu içã o  com  173 anos 
de exis tência , enquan to  o  nosso M in is té rio  
da Desburocra tização fo i c riado  há 4  anos. 
O u seja, o  O m budsm an fo i c riado  pela 
C on s titu içã o  sueca de 1809. U m  ano antes, 
em  1808, a sede do  re ino  português era 
transferida para o  Brasil, dando in íc io  ao 
processo de cris ta lização de um  sistema 
a d m in is tra tivo  cen tra lizado r, fo rm a lis ta  e 
a u to r itá r io .

3 9 ) p rom over a revisão da legislação Para fin a liza r, gostaria  de p ed ir ao Sr.
com  o  o b je tiv o  de m e lho ra r a qua lidade do  N ilsson que descrevesse o  processo de es-
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co lha e ele ição do  O m budsm an e de pergun­
ta r de que m aneira ele consegue manter-se

acim a das in junções p o lít ic a s  ou  partidá rias  
da vida parlam entar.
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